VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 197, DE 2021

Mensagem A-nº 079/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 14 de abril de 2023

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 197, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.450.

De origem parlamentar, a propositura busca obrigar as concessionárias dos serviços de telefonia fixa, celular e de TV por assinatura a enviarem para o e-mail do cliente ou aplicativo de mensagem, quando solicitado, a gravação das conversas com o atendente via telefone ou por meio do serviço de atendimento via internet - fale conosco, no caso de reclamação do cliente ou oferta de serviços por parte das concessionárias (artigos 1º e 2º), prevê a cominação de pena de multa em caso de descumprimento (artigo 3º) e estabelece prazo para que as concessionárias se adéquem aos referidos comandos (artigo 4º).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que passo a expor.

Conforme posição consolidada no repertório de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a edição de leis a respeito da disciplina sobre prestação de serviços públicos de telecomunicações está inserida no âmbito da competência privativa da União (artigo 22, inciso IV, da Constituição da República).

Daí, pois, haver inconstitucionalidade formal na proposta, o que interdita a iniciativa dos Estados-Membros para legislar sobre normas aplicáveis aos prestadores de serviços de telecomunicações, ainda que a pretexto de proteger o consumidor (ver, a respeito, as decisões proferidas nas ADIs nºs 3.558, 5.339, 5.575, 5.830 e 6.089).

Acrescento, ademais, que a União editou o Decreto federal nº 11.034, de 5 de abril de 2022, estabelecendo diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor – SAC, inclusive a obrigação das concessionárias de serviços de telecomunicações de disponibilizarem ao consumidor o acesso ao histórico de todas as suas demandas (artigo 12, “caput” e § 1º).

De acordo com referido Decreto, o histórico das demandas será enviado ao consumidor, mediante solicitação, por correspondência ou meio eletrônico, a seu critério, e deverá conter todas as informações a elas relacionadas, inclusive o conteúdo da resposta do fornecedor (§ 2º do artigo 12).

Para além desse aspecto, é de se ver que a propositura, ao não fixar prazo para manutenção da gravação de chamada telefônica de consumidor ao SAC pelas concessionárias dos serviços de telefonia fixa, celular e de TV por assinatura, mostra-se em descompasso com o artigo 12, § 3º, do Decreto federal nº 11.034, de 2022, que prevê o prazo mínimo de noventa dias. 

Não por outras razões, a Fundação de Proteção ao Consumidor – PROCON opôs-se à proposição. 

Concluo, assim, que a matéria se encontra adequada e suficientemente regrada no âmbito da União, ente federativo que detém a competência privativa para discipliná-la, o que me leva a desacolher a medida.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 197, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas - GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

